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elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos 
previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica 
na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de 
contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º, da Lei 14.133/21 e art. 7º do Decreto 10.947/22, já citados. 
19 Art. 10. [...] 
§ 1º O Documento de Formalização de Demanda a que se refere o inciso I deverá conter, no mínimo: 

a) justificativa da necessidade da contratação; 
b) descrição sucinta do objeto; 
c) quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; 
d) estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado; 
e) indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade 
das atividades do órgão ou da entidade; 
f) grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia 
estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 
g) indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a 
sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e 
h) nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 
20 Art. 18 da Lei 14.133/21. 
21 IN SGD nº 94/2022, art. 10, II. 
22 IN SGD nº 94/2022, art. 10, III, primeira parte. 
23 IN SGD nº 94/2022, art. 10, III, segunda parte. 
24 IN SGD nº 94/2022, art. 10, IV. 
25 IN SGD nº 94/2022, art. 10, §2º. 
26 IN SGD nº 94/2022, art. 10, §3º. 
27 IN SGD nº 94/2022, art. 10, §4º. 
28 Art. 18, §1º, da Lei 14.133/21 
29 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14.133/21. Os incisos obrigatórios são: 
“I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 

[...] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
[...] 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

[...] 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
[...] 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 
1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas”. 
30 Art. 11. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação será realizado pelos Integrantes Técnico e Requisitante, 
compreendendo, no mínimo, as seguintes tarefas: 
I - definição e especificação das necessidades de negócio e tecnológicas, e dos requisitos necessários e suficientes à 
escolha da solução de TIC, contendo de forma detalhada, motivada e justificada, inclusive quanto à forma de cálculo, 
o quantitativo de bens e serviços necessários para a sua composição; 
II - análise comparativa de soluções, que deve considerar, além do aspecto econômico, os aspectos qualitativos em 
termos de benefícios para o alcance dos objetivos da contratação, observando: 

a) necessidades similares em outros órgãos ou entidades da Administração Pública e as soluções adotadas; 
b) as alternativas do mercado; 
c) a existência de softwares disponíveis conforme descrito na Portaria STI/MP nº 46, de 28 de setembro de 2016, e 
suas atualizações; 
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d) as políticas, os modelos e os padrões de governo, a exemplo dos Padrões de Interoperabilidade de Governo 
Eletrônico - ePing, Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico - eMag, Padrões Web em Governo Eletrônico - 
ePwg, padrões de Design System de governo, Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e Modelo de 
Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-ARQ Brasil, quando aplicáveis; 
e) as necessidades de adequação do ambiente do órgão ou entidade para viabilizar a execução contratual; 
f) os diferentes modelos de prestação do serviço; 
g) os diferentes tipos de soluções em termos de especificação, composição ou características dos bens e serviços 
integrantes; 
h) a possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço; 
i) a ampliação ou substituição da solução implantada; e 
j) as diferentes métricas de prestação do serviço e de pagamento; 
III - análise comparativa de custos, que deverá considerar apenas as soluções técnica e funcionalmente viáveis, 
incluindo: 
a) cálculo dos custos totais de propriedade (Total Cost Ownership - TCO) por meio da obtenção dos custos inerentes 
ao ciclo de vida dos bens e serviços de cada solução, a exemplo dos valores de aquisição dos ativos, insumos, garantia 
técnica estendida, manutenção, migração e treinamento; e 
b) memória de cálculo que referencie os preços e os custos utilizados na análise, com vistas a permitir a verificação 
da origem dos dados; 

IV - estimativa do custo total da contratação; e 
V - declaração da viabilidade da contratação, contendo a justificativa da solução escolhida, que deverá abranger a 
identificação dos benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. 
§ 1º As soluções identificadas no inciso II consideradas inviáveis deverão ser registradas no Estudo Técnico Preliminar 
da Contratação, dispensando-se a realização dos respectivos cálculos de custo total de propriedade. 
31 IN SGD nº 94/2022, art. 11º, §2º. Caso a autoridade máxima da Área de TIC venha a compor a Equipe de 
Planejamento da Contratação, a autoridade que assinará o Estudo Técnico Preliminar da Contratação será aquela 
superior à autoridade máxima da Área de TIC (IN SGD nº 94/2022, art. 11º, §3º). 
32 Disponível em https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis- 
set-2023.pdf. 
33 Disponível em https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-listas-de-verificacao. Acesso em 
14 mar. 2023. 
34 IN SGD nº 94/2022: “Art. 8º [...] § 2º As contratações de soluções de TIC devem atender às normas específicas 
dispostas no ANEXO I e observar os guias, manuais e modelos publicados pelo Órgão Central do SISP.” 
35 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14.133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas; art. 9º, §3º, da IN ME 
nº 81/2022. 
36 IN SGD nº 94/2022, Anexo I, item 7. 
37 O órgão ou entidade interessada em participar de uma contratação conjunta no Sistema de Registro de Preços 
deverá fundamentar a compatibilidade do seu Estudo Técnico Preliminar e demais documentos de planejamento da 
contratação com o Termo de Referência do órgão gerenciador, nos termos do art. 9º, § 2º, da IN SGD nº 94/2022. 
38 Art. 18, II, da Lei 14.133/21; IN ME nº 81/2022. 
39 Art. 12. O Termo de Referência será elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação a partir do Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação, incluindo, no mínimo, as seguintes informações: 

I - definição do objeto da contratação, conforme art. 13; 
II - código(s) do Catálogo de Materiais - Catmat ou do Catálogo de Serviços - Catser relacionado(s) a cada item da 
contratação, disponíveis no Portal de Compras do Governo federal; 

III - descrição da solução de TIC, conforme art. 14; 
IV - justificativa para contratação da solução, conforme art. 15; 

V - especificação dos requisitos da contratação, conforme art. 16; 
VI - definição das responsabilidades da contratante, da contratada e do órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, quando aplicável, conforme art. 17; 
VII - Modelo de Execução e Gestão do Contrato, conforme arts. 18 e 19; 
VIII - estimativas de preços da contratação, conforme art. 20; 
IX - adequação orçamentária e cronograma físico-financeiro, conforme art. 21; 
X - regime de execução do contrato, conforme art. 22; 
XI - critérios técnicos para seleção do fornecedor, conforme art. 23; e 
XII - índice de correção monetária, quando for o caso, conforme art. 24. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-listas-de-verificacao
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§ 1º Nos casos de necessidade de verificação de Amostra de Objeto, os procedimentos e critérios objetivos a serem 
utilizados na sua avaliação deverão constar no Termo de Referência. 
40 IN SGD nº 94/2022, art. 13. 
41 art. 12, II e 14 da IN SGD nº 94/2022. 
42 IN SGD 94/2022: “Art. 12. [...] 
§ 7º Para compras, o termo de referência deverá conter os elementos previstos no art. 12 desta Instrução Normativa, 
além das seguintes informações: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os 
requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o 
caso; 
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. [...] 
Art. 15. A justificativa para contratação deverá conter, pelo menos: 

I - o alinhamento da solução de TIC com os instrumentos de planejamento elencados no art. 6º; 
II - a relação entre a necessidade da contratação da solução de TIC e os respectivos volumes e características do 
objeto; 
III - a forma de cálculo utilizada para a definição do quantitativo de bens e serviços que compõem a solução; 
IV - os resultados e benefícios a serem alcançados com a contratação; e 
V - a motivação para permitir adesões por parte de órgãos ou entidades não participantes, nos casos de formação de 
Ata de Registro de Preços passível de adesões. 
Parágrafo único. A justificativa deve ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes 
de demonstrar as reais necessidades da contratação.” 

43 Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente: 
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela 
Administração; 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de 
atender às necessidades do contratante; 
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de determinada 
marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência; 
44 IN SGD nº 94/2022, art. 12, §1º. 
45 IN SGD nº 94/2022, art. 12, §§ 2º, I e 3º. 
46 IN SGD nº 94/2022, art. 12, §4º. 
47 IN SGD nº 94/2022, art. 12, § 2º, II. 
48 Art. 16. Na especificação dos requisitos da contratação, compete: 
I - ao Integrante Requisitante, com apoio do Integrante Técnico, definir, quando aplicáveis, os seguintes requisitos: 
a) de negócio, que independem de características tecnológicas e que definem as necessidades e os aspectos 
funcionais da solução de TIC; 

b) de capacitação, que definem a necessidade de treinamento, de carga horária e de materiais didáticos; 
c) legais, que definem as normas com as quais a solução de TIC deve estar em conformidade; 
d) de manutenção, que independem de configuração tecnológica e que definem a necessidade de serviços de 
manutenção preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva (melhoria funcional); 

e) temporais, que definem datas de entrega da solução de TIC contratada; 
f) de segurança e privacidade, juntamente com o Integrante Técnico; e 
g) sociais, ambientais e culturais, que definem requisitos que a solução de TIC deve atender para estar em 
conformidade com costumes, idiomas e ao meio ambiente, dentre outros, observando-se, inclusive, no que couber, 
o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, e suas atualizações, elaborado pela Câmara Nacional de 
Sustentabilidade da Controladoria Geral da União/Advocacia Geral da União; 

II - ao Integrante Técnico especificar, quando aplicáveis, os seguintes requisitos tecnológicos: 
a) de arquitetura tecnológica, composta de hardware, software, padrões de interoperabilidade, linguagens de 
programação, interfaces, dentre outros; 
b) de projeto e de implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento de software, técnicas, métodos, 
forma de gestão, de documentação, dentre outros; 

c) de implantação, que definem o processo de disponibilização da solução em ambiente de produção, dentre outros; 
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d) de garantia e manutenção, que definem a forma como será conduzida a manutenção, acionamento da garantia e 
a comunicação entre as partes envolvidas; 
e) de capacitação, que definem o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem ministrados, os perfis dos 
instrutores, dentre outros; 
f) de experiência profissional da equipe que executará os serviços relacionados à solução de TIC, que definem a 
natureza da experiência profissional exigida e as respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros; 
g) de formação da equipe que projetará, implementará e implantará a solução de TIC, que definem cursos acadêmicos 
e técnicos, formas de comprovação dessa formação, dentre outros; 
h) de metodologia de trabalho; 

i) de segurança da informação e privacidade, juntamente com o Integrante Requisitante; e 
j) demais requisitos aplicáveis. 
Parágrafo único. A Equipe de Planejamento da Contratação deverá garantir o alinhamento entre os requisitos 
definidos no inciso I e especificados no inciso II deste artigo. 
49 art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021. 
50 O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública... somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações”. Já o art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que as exigências de habilitação poderão ser 
dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição constitucional com 
a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, 
III, deve ser excepcional e justificada. 
51 IN SGD nº 94/2022, art. 18, IV. Súmula TCU 269: Nas contratações para a prestação de serviços de tecnologia da 
informação, a remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao atendimento de níveis de serviço, admitindo-se 
o pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço somente quando as características do objeto não o 
permitirem, hipótese em que a excepcionalidade deve estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos 
processos administrativos. 
52 art. 18, V, “a” e “b”, da IN SGD nº 94/2022. 
53 Art. 24 da Lei nº14.133/2021. 
54 Art. 12, §6º, da IN SGD nº 94/2022. 
55 IN SGD nº 94/2022, art. 38. Art. 18, X, da Lei nº 14.133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde 
com a matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto esta é 
cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado. 
56 Art. 18, V, da Lei 14.133/21. 
57 Art. 19, IV e §2º, e art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
58 “Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo 
fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta. § 1º O 
critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando estudo técnico preliminar demonstrar 
que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para contratação de: 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o critério de julgamento 
de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado; 
II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme atestado por 
autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 
IV - obras e serviços especiais de engenharia; 
V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com repercussões significativas 
e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções 
e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital 
de licitação.” 
59 Art. 24, par. ún., da Lei 14.133/21. 
60 art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006. 
61 Art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, o item da Lista é uma 
cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obrigatória. 
62 Art. 9º, I, “a”, e art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
63 Art. 9º, I, “a”, e art. 15 da Lei nº 14.133/21. 
64 art. 95 da Lei 14.133/2021. 
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Termo nº 008/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

 
Em 14/04/2025 às 15:11, faço anexar ao presente processo 64311.001176/2025-14, o(s) 

documento(s): Lista de verificacao de TIC.pdf. 
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Despacho Nº 33-Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Tefé, AM, 22 de abril de 2025. 

 
Assunto: aprovação de processo licitatório 

 
 

 
Após análise realizada, conforme previsto no Caderno de Orientação aos Agentes da 

Administração - Roteiro de Processos Licitatórios Digitais no SPED 3.0 e legislação vigente, aprovo 
o processo licitatório em questão e determino o encaminhamento à Consultoria Jurídica da União 
(CJU) para análise jurídica, conforme Art. 53 da Lei nº 14.133/21. 
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Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC 
MARCELO SILVA DA CRUZ, em 22/04/2025, às 14:15 conforme horário oficial de Brasília, 
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência 
da República. 
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Tefé/AM, 23 de Abril de 2025 

 

 

À Consultoria Jurídica no Estado do Amazonas 
 

 

 

 

NUP/Processo nº: 64311.001176/2025-14 
 

 
Senhor(a) Consultor(a) Jurídico(a), 

 

 

Encaminho o Processo Administrativo para análise jurídica, de acordo com o artigo 53 da Lei n. 14.133/21, conforme abaixo: 
 

 

 

Não há Urgência Informada 

MOTIVO DA REMESSA: Analise e aprovação de Minutas 

 

ASSUNTO: Edital de licitação e anexos 

Descrição 

Contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de serviço de rastreamento satelital, telefone satelital e internet satelital 

 

 
MINUTAS E DOCUMENTOS: 

 

Edital: 
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Não será utilizado termo de contrato, nos termos da Orientação Normativa 84/2024 da AGU 
 

 

Ata de Registro de Preços: 
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Secretaria de Governo Digital 
Atualização: SET/2024 
Localização : Página: 183 

 

 

Valor  : R$ 948.355,42 

 

Competência para análise do processo: AQUISIÇÕES - Estados 

 

CONTATOS DO ÓRGÃO 

E-mail: salc@16bdainfsl.eb.mil.br Telefone: (97) 3346-3169 

 
 
 

 

 
 

 

 

 

Marcelo Silva da Cruz 

Ordenador de Despesas 

 

 

 

 

 

Este ofício pode ser acessado em : https://siscon-dev2.agu.gov.br/oficiopadrao/geraoficiopadrao.php?acao=consultar&id=1020531 

Advocacia-Geral da União 
Consultoria-Geral da União 

Ofício padrão de encaminhamento 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE 

RUA VILEBALDO AGUIAR, 96 - ED. DUETS - 11º ANDAR CEP: 60192-010 - COCÓ - FORTALEZA - CEARÁ FONES: 

(85) 3195-8285 - FAX : (85)319-58280 E-MAIL: CJU.CE@AGU.GOV.BR 
 

 

 

 

PARECER n. 00036/2025/CJU-CE/CGU/AGU 

 

NUP: 64311.001176/2025-14 

INTERESSADOS: COMANDO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - 16ª BDA INF SL 

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. TIC. Legislação Aplicável: Instrução Normativa nº 05, de 2017, da Secretaria de Gestão – 

SEGES do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, Lei 14133/2021. Instrução Normativa 

SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022. Análise das Minutas. Ressalvas e/ou Recomendações. 

 

I- RELATÓRIO 

 

 

1. Trata-se de processo oriundo do COMANDO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - 16ª BDA 

INF SL, que tem por objeto a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação, para prestação de serviço de 

rastreamento e telefonia satelital e aquisição de dispositivos de comunicação por satélite, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no edital e seus anexos. O valor estimado da contratação é de R$ 948.355,42 (novecentos e quarenta e 

oito mil trezentos e cinquenta e cinco e quarenta e dois centavos). 

2. Os presentes autos eletrônicos, enviados exclusivamente em meio eletrônico, via sistema SAPIENS, foram 

distribuídos ao advogado(a) signatário(a), para análise e emissão de parecer, encontrando-se instruídos com os seguintes 

documentos: 

 
1- Termo de Abertura Nº 14-SALC/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl (a) 

2- Documento_de_Formalizacao_da_Demanda_VF3_assinado.pdf 

3- Despacho Nº 6-FiscAdm/Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

4- Despacho Nº 7-Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

5- BI Eqp Planj Contr_Pel COM.pdf 

6- BI Nomeação OD.pdf 

7- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 001/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

8- Termo de Ciencia Chefe Eqp Plnj 

9- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 002/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

10- Termo de Ciencia Integrante Eqp Plnj 

11- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 003/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

12- Termo de Ciencia Integrante Eqp Plnj 

13- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 004/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

14- ETP_160537-000005-2025 SATELITAL 

15- MR_160537-000009-2025 

16- OFICIO TC TEC TELECOM 

17- TC TEC TELECOM - Proposta 

18- OFICIO - COVERSAT 
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19- COVERSAT - Proposta Comercial 

20- COVERSTORE - Proposta Comercial 

21- OFICIO - SMARTTRADE 

22- OFICIO RID SOLUÇÕES INTEGRADAS 

23- RID - Proposta de Orçamento 

24- Relatorio de pesquisa de precos 

25- Mapa Comparativo de Preco Pregao Material e Servico de Rastreamento Satelital 

26- Termo de Referência 

27- Justificativa de Alteracao do Termo de Referencia Pregao Satelital 

28- Inteção de Registro de Preço - IRP PE 05 2025 

29- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 005/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

30- Diex de remessa de finalização FASEINT1 

31- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 006/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

32- Boletim interno de nomeação do Ordenador de Despesas.pdf 

33- Boletim Interno dos agentes de contratação, pregoeiros e equipe de apoio.pdf 

34- Portaria do comandante do exército de nomeação de comandante.pdf 

35- Minuta do edital.pdf36- Justificativa de alteracao do edital.pdf 

37- Anexo II - minuta do contrato.pdf 

38- Justificativa de alteracao do contrato.pdf 

39- Anexo III - minuta da ata.pdf 

40- Justificativa de alteracao ata.pdf 

41- Anexo IV - modelo de proposta de preços.pdf 

42- Anexo V - planilha de custos e formação de preço.pdf 

43- Anexo VII- termo de sigilo.pdf 

44- Anexo VI - Instrumento de medição de resultado - IMR.pdf 

45- ANEXO VIII - termo de ciência.pdf 

46- Justificativa da necessidade da contratação.pdf 

47- Justificativa da natureza comum do objeto.pdf 

48- Justificativa para adoção do sistema de registro de preço - SRP.pdf 

49- Declaração de atividade de custeio.pdf 

50- Justificativa da vedação de participação de consórcios.pdf 

51- Justificativa da não exclusividade de participação de ME-EPP.pdf 

52- Justificativa para adesão a não participante.pdf 

53- Justificativa para dispensa de divulgação de intenção de registro de preços - IRP.pdf 

54- Declaração de utilização dos modelos da AGU e MGI em serviços públicos.pdf 

55- Declaração de adequação ao planejamento estratégico do orgão.pdf 

56- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 007/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

57- Lista de verificacao de TIC.pdf 

58- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 008/2025 - Processo 64311.001176/2025-14 

59- Despacho Nº 33-Base Adm/Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

 

 

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

 

 

3. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 

legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

 
 

levados em consideração na análise jurídica; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 
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4. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício 

da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da 

imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia- 

Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto 
 

 

sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de 

seu acatamento. 

 

5. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões 

devem ser motivadas nos autos. 

6. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à 

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

7. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 

segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela 

lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

 

Avaliação de conformidade legal 

 
8. No presente caso, os autos foram instruídos com lista de verificação, documento que segue o modelo elaborado 

pela Advocacia-Geral da União. 

 

1. DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL: CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 
9. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional 

sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição 

preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo 

dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).  

10. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a especificação do 

objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante o fornecimento e o 

recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades 

(ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação de regência ou em leis especiais (ex.: 

arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021). 

11. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental e cultural 

das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso 

concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É de fundamental importância 

consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos subsídios orientadores das ações de 

sustentabilidade. 

12. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar: produtos 

que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à 

saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção. 

13. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do Catálogo de 

Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de materiais sustentáveis 

que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares. 

14. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do Catálogo de 

Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de materiais sustentáveis 

que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares. 

15. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo administrativo, de 

serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os demais princípios 

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, 
técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 
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licitatórios. 

16. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os seguintes 

cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação pretendida, como 

especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame; e 

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

17. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a serem 

adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de 

sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá 

apresentar a devida justificativa. 

18. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União (DESPACHO 

n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU): 

I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e práticas de 

sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção 

de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos; 
 

 

razões de fato e/ou direito; 

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas, 

que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da 

Advocacia-Geral da União. 

 

19. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do tema, segue-se 

detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico Preliminar; na descrição 

da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da vantajosidade, na definição do objeto, Plano 

Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência. 

20. No presente caso, o órgão fez exigências de sustentabilidade no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de 

Referência. 

 

2. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO – SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇ ÃO 

 
21. No que tange ao modelo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (Soluções de 

TIC), ele se encontra regido pela Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022. 

22. Referida IN traz a metodologia a ser seguida pelo órgão administrativo, na aquisição de bens ou na contratação 

de serviços de tecnologia da informação e comunicação, estabelecendo um rol de etapas com a finalidade de melhor definir, 

justificar e fixar as necessidades da Administração, a fim de se alcançar o objetivo de uma contratação eficaz. Nos termos do que 

dispõe o § 1º do artigo 1º da IN em referência, ela tem aplicação facultativa na seguinte situação: 

- Para contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, ou seja, contratações diretas por dispensa em razão do valor que são normatizadas pela 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e suas atualizações, a aplicação desta norma é 

facultativa, exceto quanto ao disposto nos arts. 6º e 24 desta Instrução Normativa, devendo o órgão ou entidade 

realizar procedimentos de contratação adequados, nos termos da legislação vigente. 

 

23. Ainda que tenha previsto esta exceção, a IN é clara quando informa que todas as contratações de Tecnologia da 

Informação e Comunicação deverão: - ser precedidas de planejamento, elaborado em harmonia com o Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC: 

 
Art. 6º As contratações de soluções de TIC no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do SISP deverão estar: 

I - em consonância com o PDTIC do órgão ou entidade, elaborado conforme Portaria SGD/ME nº 778, de 4 de 

abril de 2019, e suas atualizações; 

II - alinhadas à Estratégia de Governo Digital, instituída pelo Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020, e suas 

atualizações; e 

III - integradas à Plataforma gov.br, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas 

atualizações, quando tiverem por objetivo a oferta digital de serviços públicos. 

Art. 7º As contratações de soluções de TIC deverão constar no Plano de Contratações Anual, nos termos do 

Decreto nº 10.947, de 2022. 

ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes 
II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá 
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24. Relativamente ao enquadramento do objeto da contratação como Solução de TIC, lembramos que se trata 

de competência exclusiva do órgão atendido, que por meio de seu setor técnico especializado define não só as necessidades 

a serem atendidas, mas também a forma como deverão ser atendidas. 

25. Como sempre alertamos aos órgãos assessorados, a consultoria jurídica não dispõe de competência para 

se imiscuir em questões técnicas afetas exclusivamente à expertise do órgão, sendo aplicável nestes casos a BPC nº 07. 

26. Com vistas nisto, cabe esclarecer que a Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 traz a 

seguinte definição: 

“Art. 2º (...) 

VII - solução de TIC para fins desta Instrução Normativa: conjunto de bens e/ou serviços que apoiam processos 

de negócio mediante a conjugação de recursos de TIC, de acordo com as premissas definidas no Anexo II desta 

Instrução Normativa; 

 

27. Já a Lei nº 8.248, de 1991, em seu artigo 16-A, enumera os itens considerados como bens e serviços de tecnologia 

da informação e comunicação: 

“Art. 16-A. Para os  f ins desta Lei, consideram-se bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação:  

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os respectivos insumos de natureza 

eletrônica; 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com funções de coleta, tratamento, 

estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus 

respectivos insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento da informação e 

respectiva documentação técnica associada (software); 

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e III”. 

 

28. No presente caso, o objeto foi enquadrado como Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação, razão 

pela qual se aplica a metodologia prevista na Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, nos termos 

previstos no caput do artigo primeiro daquele regramento: 

Art. 1º As contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP serão disciplinadas 

por esta Instrução Normativa. 

 

29. Subsidiariamente, aplica-se também a IN 05/2017 – MPDG, que trata especificamente da contratação de serviços 

no âmbito da Administração Pública Federal. 

30. Quanto às etapas de contratação de TIC, a referida Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 

2022 informa que deve-se obedecer à três fases: 

 
I- Planejamento da Contratação; 

II- Seleção do Fornecedor; e 

III- Gestão do Contrato. 

 

31. Já o gerenciamento de riscos, deverá ser realizado durante todas as fases da contratação. 

32. Lembramos que as aquisições de bens e serviços pela Administração Pública devem ser precedidas de adequado 

e satisfatório planejamento da contratação, consoante o Tribunal de Contas da União tem reiteradamente consignado em suas 

decisões, a exemplo do v. Acórdão nº 1.793/2011, do Plenário-TCU: 

“9.2. determinar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI/MP) que: 

[...] 

9.2.2. oriente os órgãos integrantes do Sisg: 

[...] 

9.2.2.2. a executarem adequadamente o processo de planejamento de suas contratações a fim de bem estimarem 

os quantitativos de bens e serviços a serem contratados, evitando a necessidade de firmar aditivos com acréscimo 

de valor em prazo exíguo, baseado no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993; 

[...] 

9.7. recomendar ao Ministério da Defesa que: 

[...] 
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9.7.8. execute adequadamente o processo de planejamento de suas contratações a fim de bem estimarem os 

quantitativos de bens e serviços a serem contratados, evitando a necessidade de firmar aditivos com acréscimo 

de valor em prazo exíguo, baseado no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993;” 

 

33. A fase do planejamento da contratação se constitui em um dever jurídico/político daqueles que gerem recursos 

públicos. Neste sentido veja-se o posicionamento do Ministro Augusto Sherman Cavalcanti (in O Novo Modelo de Contratação 

de Soluções de TI Pela Administração Pública, 2ª ed., Editora Fórum, Belo Horizonte, 2015, fls. 7678): 

“...o gestor público tem o dever de manejar os recursos públicos de forma mais eficaz e eficiente, de modo a gerar 

o maior benefício possível à sociedade, prestando contas a ela da utilização de tais recursos financeiros, pois 

administra a coisa pública (do latim res publica = coisa pública: por isso República). 

E esse dever só pode ser cumprido com o planejamento efetivo que determine, com qualidade o quê ( e como) 

fazer, com os recursos públicos disponíveis. As demandas são muitas e os recursos são sempre poucos. 

(...) 

Ainda que não fosse assim considerado, um dever político, planejar é também um dever jurídico-constitucional 

explícito. Quem não planeja incorre em inobservância do disposto no caput do art. 37 da CF/88, pois age contra 

o princípio da eficiência: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, [...]. (BRASIL, 1988. Grifos nossos) 

É possível concluir-se que não se pode ser eficiente sem planejamento das ações da administração pública, pois 

o planejamento é que permite ao gestor efetuar as escolhas mais adequadas à conversão dos gastos públicos em 

serviços e bens necessários ao atendimento das necessidades públicas. 

Atente-se que planejar é também um dever jurídico-legal do administrador público, pois se não planeja, incorre 

em inobservância do disposto nos artigos 6º, inciso I e 7º do Decreto-Lei nº 200/1967 e ofende, portanto, o 

princípio da legalidade: 

Art. 6º As atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios fundamentais: 

I - Planejamento. 

Art. 7º A ação governamental obedecerá a planejamento que vise a promover o desenvolvimento econômico- 

social do País e a segurança nacional, norteando-se segundo planos e programas elaborados, na forma do Título 

III [...]. (BRASIL, 1967, grifos nossos).” 

 

34. No mesmo sentido é a Instrução Normativa n. 5, de 2017 – MPDG, que ao tratar da contratação de serviços, 

esclarece em seu artigo 1º que as contratações de serviços para a realização de tarefas sob o regime de execução indireta, 

observarão as fases de planejamento da contratação e o alinhamento com o planejamento estratégico do órgão ou entidade, quando 

houver. 

35. Com relação aos serviços de tecnologia da informação e comunicação, a IN SGD/ME nº 94/22 estabelece que a 

fase de planejamento da contratação de Solução de TI será composta pelas seguintes etapas (artigo 9º): 

I - instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

II - elaboração do Estudo Técnico Preliminar da Contratação; e 

III - elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico. 

36. É obrigatória a execução de todas as etapas da fase de Planejamento da Contratação, independentemente do tipo 

de contratação (inexigibilidade, dispensa, registro de preços, adesão e etc). 

37. O órgão ou entidade interessada em participar de uma contratação conjunta no Sistema de Registro de Preços 

deverá fundamentar a compatibilidade do seu Estudo Técnico Preliminar e demais documentos de planejamento da contratação 

com o Termo de Referência do órgão gerenciador. 

38. Sendo assim, cabe ao órgão observar as seguintes etapas, em atendimento ao disposto na IN citada. 

 

1) Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação 

 
39. A instituição da equipe de planejamento da contratação é decorrente do recebimento, pela área de tecnologia da 

informação e comunicação, do Documento de Oficialização da Demanda – DOD, que será elaborado pela área requisitante, 

devendo conter no mínimo: 

a) justificativa da necessidade da contratação; 

b) descrição sucinta do objeto; 

c) quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; 

d) estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado; 
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e) indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade 

das atividades do órgão ou da entidade; 

f) grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia 

estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 

g) indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a 

sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e 

h) nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 

 

 

40. Recebida a DOD pela área de tecnologia da informação e comunicação, cabe a ela manifestar-se sobre o efetivo 

alinhamento da contratação ao PDTIC e ao PCA, bem como indicar o integrante técnico da equipe de planejamento. 

41. Prosseguindo, após a manifestação da área de tecnologia da informação, cabe à autoridade competente da Área 

Administrativa decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação, indicando o integrante administrativo da equipe 

de planejamento e instituir a referida equipe de planejamento. 

 

2) Estudo Técnico Preliminar da Contratação 

 
42. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação, previsto no artigo 11 da IN, é o documento que descreve as análises 

realizadas em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 

pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica da contratação, devendo abranger as 

tarefas explicitadas nos itens I a V do referido artigo 11: 

I - definição e especificação das necessidades de negócio e tecnológicas, e dos requisitos necessários e suficientes 

à escolha da solução de TIC, contendo de forma detalhada, motivada e justificada, inclusive quanto à forma de 

cálculo, o quantitativo de bens e serviços necessários para a sua composição; 

II - análise comparativa de soluções, que deve considerar, além do aspecto econômico, os aspectos qualitativos 

em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da contratação, observando: 

a) necessidades similares em outros órgãos ou entidades da Administração Pública e as soluções adotadas; 

b) as alternativas do mercado; 

c) a existência de softwares disponíveis conforme descrito na Portaria STI/MP nº 46, de 28 de setembro de 2016, 

e suas atualizações; 

d) as políticas, os modelos e os padrões de governo, a exemplo dos Padrões de Interoperabilidade de Governo 

Eletrônico - ePing, Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico - eMag, Padrões Web em Governo 

Eletrônico - ePwg, padrões de Design System de governo, Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP- 

Brasil e Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-ARQ 

Brasil, quando aplicáveis; 

e) as necessidades de adequação do ambiente do órgão ou entidade para viabilizar a execução contratual; 

f) os diferentes modelos de prestação do serviço; 

g) os diferentes tipos de soluções em termos de especificação, composição ou características dos bens e serviços 

integrantes; 

h) a possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço; 

i) a ampliação ou substituição da solução implantada; e 

j) as diferentes métricas de prestação do serviço e de pagamento; 

III - análise comparativa de custos, que deverá considerar apenas as soluções técnica e funcionalmente viáveis, 

incluindo: 

a) cálculo dos custos totais de propriedade (Total Cost Ownership - TCO) por meio da obtenção dos custos 

inerentes ao ciclo de vida dos bens e serviços de cada solução, a exemplo dos valores de aquisição dos ativos, 

insumos, garantia técnica estendida, manutenção, migração e treinamento; e 

b) memória de cálculo que referencie os preços e os custos utilizados na análise, com vistas a permitir a verificação 

da origem dos dados; 

IV - estimativa do custo total da contratação; e 

V - declaração da viabilidade da contratação, contendo a justificativa da solução escolhida, que deverá abranger 

a identificação dos benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. 

§ 1º As soluções identificadas no inciso II consideradas inviáveis deverão ser registradas no Estudo Técnico 

Preliminar da Contratação, dispensando-se a realização dos respectivos cálculos de custo total de propriedade. 

§ 2º O Estudo Técnico Preliminar da Contratação será aprovado e assinado pelos Integrantes Técnico e 

Requisitante da Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC. 
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§ 3º Caso a autoridade máxima da Área de TIC venha a compor a Equipe de Planejamento da Contratação, a 

autoridade que assinará o Estudo Técnico Preliminar da Contratação será aquela superior à autoridade máxima da 

Área de TIC. 

 

43. Sua elaboração é de responsabilidade dos integrantes técnico e requisitante e deverá ser por eles assinado, além 

de dever constar também a assinatura da autoridade máxima da área de TIC. 

44. Acaso a autoridade máxima de TIC integre a equipe de planejamento da contratação, o estudo técnico 

deverá ser assinado p ela autoridade superior à autoridade máxima da área de TIC. Recomenda-se observar esta norma. 

 

3) Termo de Referência/Projeto Básico. 

 

45. O artigo 12 da IN traz os requisitos mínimos que deverão constar do Termo de Referência. 

46. Com relação ao Gerenciamento de Riscos, prevê o artigo 38 da IN, que ele deve ser realizado em harmonia com 

a Política de Gestão de Riscos do órgão prevista na Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016. 

47. Assim, durante a fase de planejamento, a equipe de Planejamento da Contratação deve proceder às ações de 

gerenciamento de riscos e p roduzir o Mapa de Gerenciamento de Riscos que deverá conter no mínimo: 

I - identificação e análise dos principais riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível 

de risco, mediante a combinação do impacto e de suas probabilidades, que possam comprometer a efetividade da 

contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução de TIC; 

II - avaliação e seleção da resposta aos riscos em função do apetite a riscos do órgão; e 

III - registro e acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

 

48. Referido Mapa de Gerenciamento de Riscos deverá ainda, ser atualizado na fase de Seleção do Fornecedor, bem 

como durante toda a fase de gestão do contrato. 

49. Atente-se que o Mapa de Gerenciamento de Riscos deverá ser juntado aos autos pelo menos nas seguintes 

ocasiões: 

I - ao final da elaboração do Termo de Referência; 

II - ao final da fase de Seleção do Fornecedor; 

III - uma vez ao ano, durante a gestão do contrato; e 

IV - após eventos relevantes. 

 

50. No presente caso, o órgão cumpriu as etapas relativas ao planejamento da contratação, como se verifica dos 

documentos anexados. Reiteramos que tais documentos são de ordem eminentemente técnica, e esta Consultoria não detém os 

conhecimentos, nem tampouco competência para opinar acerca do seu conteúdo. 

 

3. ADEQ UAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

 
51. Conforme Orientação Normativa Interna CJU/SP nº 03, “Compete à administração declarar que o objeto 

licitatório é de natureza comum para efeito de utilizar a modalidade pregão.” 

52. No mesmo sentido, a Orientação Normativa n. 54, de 2014, do Advogado-Geral da União: 

53. Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para 

efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do 

órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 

54. Na concepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e 

características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” (Pregão – Comentários à 

Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30). 

55. No caso, pretende-se a contratação de serviço de rastreamento e telefonia satelital e aquisição de dispositivos de 

comunicação por satélite , classificado pelo órgão consulente como serviço comum, conforme se depreende do termo de 

referência. 

56. Atestada a natureza comum dos serviços pretendidos, julga-se adequada a opção do órgão pela contratação 

mediante pregão. 

57. Importante ressaltar que o Decreto nº 11.462/23, que regulamenta o SRP fez previsão no mesmo sentido, de 

maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de serviços comuns é a modalidade licitatória 

compatível com a legislação pertinente. 

58. Por fim, o artigo 3º do Decreto nº 11.462/23 enumera nos incisos I a IV, as situações nas quais deverá ser adotado, 

preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Lembramos que as hipóteses de cabimento do SRP são taxativas, nos termos 

do Parecer nº 109/2013/DECOR/CGU/AGU, devidamente aprovado pelo Consultor-Geral da União, em 18/11/2014, 



12/05/25, 10:42 https://sapiens.agu.gov.br/documento/2234918704 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/2234918704 9/16 

 

 

restando ultrapassado, em decorrência, o entendimento anterior contido no atualmente superado Parecer nº 

125/2010/DECOR/CGU/AGU, que admitia a utilização do registro de preços em casos de “contingenciamento orçamentário”, 

por exemplo: 

 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de 

tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 

compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional 

ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

 

59. No caso, o órgão consulente declarou que a "adoção do sistema de registro de preço justifica-se pela necessidade 

de contratações frequentes, de forma parcelada segundo a nossa necessidade, conforme as disponibilidades orçamentárias e por 

se tratar de uma licitação centralizada das Organizações Militares do Exército da Guarnição de Tefé-AM, conforme incisos I, 

III e V do art. 3º do Decreto nº 11.462/2023." 

 

Plano de Contratação Anual - PCA 

 

60. O Decreto nº 10.197, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu o 

Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de 

elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas as 

contratações que pretendem realizar no exercício subsequente. 

61. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e deverá ser 

observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §º, da Lei nº 14.133, de 2022. 

62. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.197, de 2022, incumbe ao setor de contratações 

a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar de forma expressa 

na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18, §1º, inciso 

II. 

 

Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS 

 

63. Como visto, o Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de governança, 

vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece 

a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes a critérios 

de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural. 

 

Análise de Riscos 

 

64. No presente caso, foi juntado aos autos o Mapa de Riscos, o que atende ao art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

65.  O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá contemplar 

a análise dos riscos. 

66. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de 

Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021. É certo que tais 

recomendações devem ser incorporadas no planejamento desta contratação. 

67. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à Matriz 

de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em avaliação concreta, 

com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta 

unidade jurídica poderá ser consultada. 

 

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 
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68. No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com indicação da observância dos parâmetros 

previstos nos incisos do art. 23, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, materializada em documento que busca observar as exigências da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, inclusive no que tange à priorização dos parâmetros acima indicados 

ou a justificativa pela não observância dos parâmetros prioritários indicados no §1º do artigo 5º da referida IN, similares aos dos 

incisos I e II do §1º do art. 23 supra indicado. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores coletados. 

69. O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, para compras 

e serviços, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1º: 
 

 

 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o 

valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta 

de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 
 

 

contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais 

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

 

70. O art. 82, § 5º, I da Lei 14.133/21 determina: 

§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e 

serviços de engenharia, observadas as seguintes condições: 

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

 

71. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 

de julho de 2021, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple, no mínimo, as 

exigências do artigo 3º da referida norma: 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 

III - caracterização das fontes consultadas; 

IV - série de preços coletados; 

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 

inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º. 

 

72. Referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, de forma bastante 

similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. Acrescenta, no entanto, no §1º do artigo 5º que devem ser priorizados os parâmetros 

dos incisos I e II, painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares, respectivamente, devendo ser apresentada 

justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes. 

73. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada nos autos 

quando não observada. 

74. Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de preços, 

voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º da Instrução 

Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto. 

75. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, § 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada pelo consulente 

no sentido de que "Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre 

os valores apresentados ". 

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

Art. 23.O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
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76. Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico http :/ / 

paineldeprecos.planejamento.gov.br e a contratações públicas recentes. 

77. Também nesse sentido é o seguinte julgado do TCU, mediante o qual se estabeleceu que a consulta ao site, bem 

como a contratações da Administração, é preferencial em relação aos demais métodos de orçamento: 

“Para fim de orçamentação nas licitações de bens e serviços, devem ser priorizados os parâmetros previstos nos 

incisos I e III do art. 2º da referida IN, quais sejam, ‘Portal de Compras Governamentais’ e ‘contratações similares 

de outros entes públicos’, em detrimento dos parâmetros contidos nos incisos II e IV daquele mesmo art. 2º, isto 

é, ‘pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo’ e ‘pesquisa 

com os fornecedores’ ”. O Tribunal, acompanhando o voto do relator, decidiu, dentre outras deliberações, dar 

ciência ao MJ de que: i) “(...) na elaboração de orçamento na fase de planejamento da contratação de bens e 

serviços, bem como quando da demonstração da vantajosidade de eventual prorrogação de contrato de serviço 

contínuo, devem ser utilizadas fontes diversificadas, a fim de dar maior segurança no que diz respeito aos valores 

a serem adjudicados”; ii) “para fim de orçamentação nas licitações de bens e serviços, devem ser priorizados os 

parâmetros previstos nos incisos I e III do art. 2º da IN SLTI/MPOG 5/2014, quais sejam, ‘Portal de Compras 

Governamentais’ e ‘contratações similares de outros entes públicos’, em detrimento dos parâmetros contidos nos 

incisos II e IV daquele mesmo art. 2º, isto é, ‘pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo’ e ‘pesquisa com os fornecedores’, cuja adoção deve ser vista como prática 

subsidiária, suplementar”. Acórdão 1445/2015-Plenário, TC 034.635/2014-9, relator Ministro Vital do Rêgo, 

10.6.2015. 

 

 

Parcelamento da contratação e regra geral da adjudicação p or itens  

 

78. Nas licitações realizadas por meio do sistema de registro de preços, o Tribunal de Contas da União tem 

sistematicamente orientado os órgãos federais que a regra geral deve ser a adjudicação por item, admitindo a adjudicação por 

preço global somente quando devidamente justificado. Neste sentido, transcreve-se trecho do Acordão nº 2.348/16 - Plenário: 

 
Já́ quanto à adjudicação por menor preço global em sistema de registro de preços, em lugar da adjudicação por 

itens, as justificativas apresentadas não podem ser aceitas. 

De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, em licitações para registro de preços a regra geral deve ser 

a adjudicação por item, em benefício da ampliação da participação e da seleção da proposta mais vantajosa. 

A adjudicação por preço global deve ser devidamente justificada. E o TRE/GO se limitou a argumentar que a 

contratação em lote único facilitaria a gestão e a fiscalização do contrato, sem apresentar uma avaliação técnica 

acerca das opções de parcelamento da licitação, deixando de demonstrar a inviabilidade técnica e econômica da 

divisão. Sendo assim, a justificativa não pode ser aceita. 

[...] 9.2 – confirmar a medida cautelar anteriormente concedida (peca 5) e assinar prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da ciência desta deliberação, para que o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás adote as medidas necessárias 

à anulação do Pregão Eletrônico 39/2015, por não ter motivado a adjudicação por preço global em licitação por 

registro de preços e por não apresentar razões suficientes que demonstrem que o critério de julgamento de menor 

preço global de um único grupo conduzirá à contratação economicamente mais vantajosa, em afronta à 

jurisprudência desta Corte de Contas. 

 

79. No caso em apreço, a licitação será dividida em itens, conforme previsto no edital e em observância à orientação 

do TCU. 

 

Intenção de Registro de Preços  

 

80. Com a intenção de obter a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o 

mesmo objeto, possibilitando, assim, auferir melhores preços por meio de economia de escala, o art. 86 da Lei nº 14.133/21 exige 

que o órgão gerenciador da licitação realize procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar a participação 

de outros órgãos ou entidades. 

81. Excepcionalmente, poderá ser dispensada a divulgação da intenção de registro de preços quando o órgão 

gerenciador for o único contratante (art. 86, § 1º, da Lei nº 14.133 e art. 9º, § 2º, do Decreto nº 11.462/2023). 

82. O órgão assessorado justificou a respectiva dispensa com fundamento no art. 86, da Lei nº 14.133/21, bem como 

no art. 9º, § 2º, do Decreto nº 11.462/23. 

 

4. TERMO DE REFERÊNCIA 
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83. O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos 

da espécie. 

84. Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União, com as alterações 

efetuadas de acordo com as necessidades do órgão e respeitando o ordenamento jurídico. 

85. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 

seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação; 
 

 

sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 

pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 

 

 

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

 

 

86. Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as exigências do art. 47, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021: 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho; 

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

§ 1º (...) Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade, vedado à 

Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado: 

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

III - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado; 

IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 

VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado. 

 

87. A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do Termo de 

Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas 

no caso concreto. 

 

4.1 Utilização de Minuta Padronizada de TR 

 
88. A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência e 

celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de administração 

de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de aquisição e 

contratação de bens e serviços; 

ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 

e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo 
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II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do 

Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo; 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de minutas de 

editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas 

do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a utilização e a 

atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia. 

 

89. Tal postulado foi registrado na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU, conforme 

Enunciado BPC nº 06: 

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública deve fomentar a utilização das listas de 
 

 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos recomendar a utilização das minutas 

disponibilizadas pelos Órgãos de Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Convém ainda que os Órgãos Consultivos articulem-se com os assessorados, de modo a que edições de texto por 

estes produzidas em concreto a partir das minutas-padrão sejam destacadas, visando a agilizar o exame jurídico 

posterior pela instância consultiva da AGU. 

 

 

90. Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a Administração 

aponte claramente: 

 

I) Se houve utilização de modelos padronizados; 

II) Qual modelo foi adotado; e 

III) Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo. 

 

91. No caso, a orientação foi atendida pelo consulente. 

 

4.2 Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado 

 
92. De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, na fase de planejamento da contratação a 

Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e pagamento semelhantes às 

do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos de planejamento. 

93. O assunto foi abordado na fase de planejamento. 

 

4.3 Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento 

 

94. O art. 18, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação contemple as 

condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, sendo certo que sua 

definição envolve algum juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador. 

95. O assunto foi devidamente tratado na fase de planejamento. 

 

4.4 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa 

 

96. Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a fase de 

planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar 

o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

97. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da contratação 

conter informações sobre: 

I) modalidade de licitação; 

II) critério de julgamento; 

III) modo de disputa; e 

contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da 
verificação documental (check lists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas de editais, 



12/05/25, 10:42 https://sapiens.agu.gov.br/documento/2234918704 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/2234918704 14/16 

 

 

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

 

98. O tema foi abordado na fase de planejamento de modo satisfatório. 

 

5. MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

 

99. A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da 

espécie. 

100. Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União, com as alterações efetuadas 

de acordo com as necessidades do órgão e observando o ordenamento jurídico. 

101. O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da elaboração da 

minuta de edital, tendo seu §1º expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações em que o objeto 

assim permitir. 

102. É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase preparatória seja instruída 

com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como: 

I) justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica 

ou valor significativo do objeto; 

II) justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira; 

III) justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço; e 

IV) justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio. 

 

103. A motivação, a justificativa, a indicação das parcelas de maior relevância/valor, requisitos de qualificação 

econômico-financeira, critérios de pontuação, julgamento das propostas e participação ou não de consórcio, exigidos pelo art. 18, 

inciso IX, devem constar do processo, sendo importante cautela quanto ao ponto. 

104. Observa-se que, no caso, tais orientações foram cumpridas pelo órgão consulente. 

 

 

5.1 Análise das minutas de ata de registro de preços e de termo de contrato. 

 

105. As minutas de ata de registro de preços e do termo de contrato foram juntadas aos autos e seguem os modelos 

elaborados pela Advocacia-Geral da União. 

106. Quanto a esses documentos, observa-se que os instrumentos reúnem cláusulas e condições essenciais exigidas 

nos instrumentos da espécie, nos termos da legislação que rege a matéria, razão pela qual nada temos a ponderar 

 

6. DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 

 
107. Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para desempenho das 

funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas: 
 

 

 

funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração 

Pública; 

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação 

atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e 
 

 

econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada a 

designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a 

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 
 

 

de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados 

públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das 

com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 

de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. Art. 8º A licitação será conduzida por agente 

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham 

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos 
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andamento do certame até a homologação. § 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. § 2º 

Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º 

desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 

(três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o 

membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 

que houver sido tomada a decisão. 
 

 

regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

(Regulamento) Vigência 

§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela 

Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado 

para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado 

pregoeiro. 

 

 

108. As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem observadas no 

caso concreto: 
 

 

 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 
 

 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

109. O Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente de 

contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais 

de contratos. 

110. Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no referido Decreto. 

Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº 11.246, de 2022, tratou de forma mais aprofundada 

sobre o princípio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, sendo certo 

que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao longo da fase interna e externa da licitação. 

 

7. PUBLICIDADE DO EDITAL 

 

111. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus 

anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial 

da União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

112. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 

o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

8. CONCLUSÃO 

 
113. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e 

conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, observadas as ressalvas 

apontadas neste p arecer, em especial nos seus itens expressamente negritados e sublinhados. 

114. A presente manifestação jurídica foi realizada em atenção à política de colaboração desta Consultoria Jurídica 

com a Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública, nos termos do Despacho nº 00027/2025/GAB/SCGP/CGU/AGU, sendo 

dispensada a aprovação superior, com fundamento no Regimento Interno desta CJU-CE. 

 

115. É o parecer. 

de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em 

órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão 

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de 

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
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116. Encaminhe-se ao órgão de origem. 

 

É o parecer. 

 

 

Fortaleza, 05 de maio de 2025.  

 

ANDRÉ NAVARRO FERNANDES 

Advogado da União 
 

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 

fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64311001176202514 e da chave de acesso a827217b 
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